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N ão nos damos conta, mas 
pouco evoluímos dos tempos 
coloniais, quando o Estado 
— onipresente e paternalista 

— era a fonte e o fim de todas as 
atividades e a população, um ente 
marginalizado — e às vezes incómo­
do — do processo histórico nacional. 
Continuamos a presenciar um apro­
fundamento das distâncias entre a 
administração pública e a sociedade 
e, bem assim, entre a classe política 
e o eleitorado. E, ante essa ausência 
de diálogo efetivo entre o Estado e a 
sociedade, só com muito otimismo 
podemos confiar na realização de 
nossas mais justas e legítimas aspi­
rações. 

Citemos um exemplo, a cobrança 
do imposto. O Estado tem o dever de 
assistir à comunidade, daí necessitar 
recursos do contribuinte. Está claro 
que ninguém gosta de pagar impos­
tos, mas, dependendo do grau de 
consciência de que o fruto da ar­
recadação retornará, de fato, à cole-
tividade, é de se esperar que o im­
pulso à sonegação tenda a diminuir, 
assim como a evidenciar a legitimi­
dade das medidas punitivas. Não é 
necessário, portanto, insistir na figu­
ra do leão que ruge, morde, logo as­
susta. Fundamentalmente, o contri­
buinte não é um sonegador em 
potencial. Apenas, por desconhecer 
em sua grande maioria a função pre­
cípua do imposto — instrumentar o 
Estado a servir à comunidade —, crê 
ele vir a "perder dinheiro" ao efe-
tuar sua contribuição e, com esse es­
pírito, o mínimo a fazer é burlar o 
fisco. 

Nos Estados Unidos, onde imposto 
de renda é coisa séria — foi a única 
lei que, uma vez violada, tirou Al 
Capone de circulação —, a fera é o 
contribuinte. Depois de alimentar 
regular e religiosamente o leão local, 
ele espera e cobra do Estado uma 
devolução, sob a forma de serviços, 
investimentos estruturais, obras pú­
blicas, programas sociais, defesa, sa­
lários etc. Tenho a impressão de que, 
entre nós, mesmo ao risco de forçar 
o Estado a cumprir com o seu papel, 
campanhas sensíveis de esclareci­
mento do sentido e do alcance da ar­
recadação fiscal conduziriam não só 
ao aumento da receita, mas também 
à redução dós gastos públicos. 

Hoje, um enorme contingente de 
autónomos e microempresários so­
brevive à margem do Tesouro, cren­
tes de que, ao não pagarem seus im­
postos, estão "economizando 
dinheiro". Por outro lado, hordas de 
irresponsáveis depredam o patrimô-
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nio público, sem a menor ideia de 
que a reparação dos estragos recairá 
cedo ou tarde sobre a coletividade. 
Não resta dúvida de que o leão pode­
rá seguir assustando o contribuinte, 
sonegador ou não, mas dificilmente 
o Estado verá a cor do tributo prove­
niente da enorme economia submer­
sa que campeia no País ou convence­
rá os vândalos a respeitarem o bem 
comum, se a opinião pública não for 
conscientizada de que o imposto é 
um dos elementos básicos do Pacto 
Social, que obriga a cada uma das 
partes a cumprir com o seu dever, 
em benefício de todos, e não uma pe­
nitência da cidadania, ao som do ru­
gido do Governo. 

As distorções na imagem da ação 
fiscal assemelham-se às do relacio­
namento entre o eleitorado e a classe 
polujca. Em 1986, em que houvessem 
pesado alertas em contrário de parte 
de setores responsáveis brasileiros, 
as conversas de rua, a plataforma 
dos partidos, os discursos nos comí­
cios e o preenchimento da cédula de 
votação terminaram refletindo pre­
dominantemente o intuito de formar 
um novo Congresso, o primeiro sob 
ares democráticos, mas não o de 
eleger representantes encarregados 
de redigir a Carta Magna do País. A 
mobilização cívica que galvanizou a 
sociedade às vésperas das eleições, 
no rastro do anseio coletivo de alte­
rar as regras vigentes de ordena­
mento do País, desfigurou-se paulati­
namente ao ritmo da campanha po­
lítica e, como resultado, elegeram-se 
parlamentares, e não constituintes. 

Provavelmente em decorrência 
dessa distorção, tão logo iniciados os 
trabalhos da Assembléia<- presen-
ciou-se uma lenta mas decidida dan­
ça de cadeiras. Os parlamentares, no 
processo de se transformarem em 
constituintes, isto é, de ajustarem 
suas posturas políticas tradicionais 
— sadias e justificáveis em uma le­
gislatura ordinária — à missão ex­
traordinária de dotar a Nova Repú-
blica de uma Cons t i t u i ção , 
compreensivelmente situaram-se, pe­
lo menos em parte, acima e além das 
promessas e identidades partidárias 
dos tempos de campanha. Os pró­
prios partidos também tiveram de 
rever sua mensagem e atuação polí­
ticas, do que resultou uma inevitável 
mudança do perfil de praticamente 
todas as agremiações, por fora de de­
fecções, adesões e cisões decorrentes 
dos posicionamentos que se definiam 
a respeito dos novos temas em deba­
te—a nova ordem jurídica do País, 

a Constituição — e não mais ape­
nas o trabalho parlamentar habitual 
de legislar o funcionamento da socie­
dade. 

Terminado o período de acomoda­
ção de camadas, discutidos e redis-
cutidos os temas centrais da próxi­
ma Carta, desfeitos, compostos e 
recompostos os grupos partidários, a 
relação entre classe política e eleito­
rado já não é mais a de novembro de 
86. Qualquer pesquisa de opinião pú­
blica hoje revela que os candidatos 
de ontem dificilmente seriam, em 
sua maioria, os mesmos de.agora. 
Entre o voto de 86 e o momento pre­
sente, muito embora tudo se tenha 
processado em seu nome, o eleitor 
perdeu contato com a classe políti­
ca. A transformação dos parlamenta­
res em constituintes operou-se den­
tro do Congresso, e não nas ruas, 
nos comícios, no corpo-a-corpo com a 
população. O debate em torno das 
questões básicas da nova Constitui­
ção apenas topicamente envolveu ó 
grande eleitorado, em cujo nome, no 
ejitanto, se celebraram os acordos 
parlamentares mais consequentes. E 
o antídoto proposto para conjurar es­
sa falta de sintonia entre a classe po­
lítica e a cidadania é uma série de 
programas de televisão, em horário 
nobre, obviamente, em que os parti­
dos políticos, ainda em processo de 
configuração, voltam a atacar os pro­
blemas comunitários — de cuja solu­
ção muito depende o futuro do País 
—, mas pouco falam dos trabalhos 
da Constituinte, quanto mais não 
fosse a título de prestação de contas 
à opinião pública nacional. 

Somos um país em desenvolvimen­
to, mas já com algumas feições de 
Primeiro Mundo. Para que possamos 
enfrentar com seriedade e eficácia os 
desafios múltiplos que se nos depara 
a atual conjuntura, seria fundamen­
tal o estreitamento das distâncias 
entre o Estado e a sociedade, base 
mínima para se construir um verda­
deiro Pacto Social no Brasil. E o ca­
minho não pode ser mais claro, a 
porta da frente da comunicação en­
tre os agentes sociais mais impor­
tantes, a partir do respeito mútuo e 
do reconhecimento dos direitos e de­
veres de parte a parte. A interação 
entre a administração pública e o 
contribuinte ou a classe política e o 
eleitorado tem de ser efetiva e verti­
cal, em lugar da ausênoia de diálogo 
que vem contribuindo para imobili­
zar os interlocutores'dentro da socie­
dade em detrimento do bem co­
mum. 


